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1 RELATÓRIO 
 
 

Trata-se de consulta formulada ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí, pela 

qual o consulente solicita à Corte manifestação sobre a aplicabilidade da Lei nº 

250/2014, que alterou o Plano de Cargos e Carreira do Magistério.  

 

A interessada informa que durante o período que esteve afastada da prefeitura 

a referida lei foi aprovada em um processo legislativo eivado de irregularidades, pois 

não houve estudo de impacto financeiro, tampouco audiência pública com os 

professores. Afirma ainda que o projeto de lei tramitou de forma muito rápida, vindo a 

ser aprovado em apenas 05 dias, pois os adversários políticos da prefeita sabiam do 

seu futuro retorno ao cargo.  

 

A prefeita afirma que a alteração legislativa implementada trouxe novos 

parâmetros para a educação municipal, sendo o principal a forma de aplicação da 

jornada de trabalho dos profissionais do magistério, o que implicará a imediata 

contratação de novos profissionais do magistério, aumentando sobremaneira os gastos 

com pessoal. Nesse sentido, argumenta que os cálculos realizados indicam que a folha 

de pagamento da educação terá um aumento de 13,58%, o que geraria um aumento 

dos gastos com pessoal, cujo índice passaria para 54,42%, ou seja, extrapolaria os 

limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Em suma, a consulta tem por objetivo obter esclarecimentos sobre a aplicação 

da Lei nº 250/2014 em razão da repercussão administrativa e financeira que a mesma 

representa, principalmente no tocante ao aumento da contratação e de gasto com 

pessoal. 

 
 



2 ANÁLISE TÉCNICA 
 

O Regimento Interno do TCE-PI, Resolução nº 13/2009, enumera, nos arts. 

201, II, §§ 1º e 2º, 202 e 203, os seguintes requisitos para a formulação de consultas:  

• ser a autoridade subscrevente legitimada; 

• estar a petição acompanhada de parecer do órgão de assistência técnica ou 

jurídica da autoridade consulente e de cópia da legislação pertinente ao objeto da 

consulta; 

• demonstração da pertinência temática da consulta à área de atribuição e 

competência da instituição representada pelo consulente, salvo em se tratando de 

consulta formulada pelos dirigentes dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, 

Procuradoria Geral de Justiça, Procuradoria Geral do Estado e Município, e pela Chefia 

da Defensoria Publica; 

• descrição genérica da hipótese, sem referência a caso concreto; 

• demonstração e fundamentação do relevante interesse público da matéria, 

quando versar sobre dúvida quanto à interpretação e aplicação da legislação em caso 

concreto. 

Em sua petição, a Prefeita Municipal intenta provocar esta Corte a se manifestar 

especificamente sobre a aplicabilidade/constitucionalidade da Lei Municipal nº 

250/2014, demanda que não se amolda perfeitamente às hipóteses de consulta 

previstas pelos arts. 202 e 388, da Resolução TCE-PI nº 13/2011, conforme se 

demonstrará a seguir.  

No entanto, a despeito da impropriedade identificada acima, a qual, nos termos 

do art. 202, da Resolução nº 13/2011, autoriza, de per si, o arquivamento liminar da 

consulta, apresentar-se-á a seguir ORIENTAÇÃO sobre a matéria ventilada, a partir da 

análise da legislação vigente. 

O processo legislativo é regulamento pela Constituição Federal e pelo regimento 

interno da câmara de vereadores. Assim, é preciso que a prefeita comprove que houve 

alguma violação das referidas normas. No caso em análise, houve tão somente a 

afirmação de que o processo legislativo apresentou-se eivado de irregularidades, 

citando-se, por exemplo, a ausência de audiência pública com professores, a qual não 

é requisito para a aprovação do referido projeto de lei, sobretudo quando o diploma 

legislativo amplia direitos e prerrogativas para os seus destinatários. No mesmo 

sentido, a agilidade da tramitação do projeto de lei não pode ser utilizada como 

fundamento para macular o procedimento legislativo, pois há possibilidade de que o 

conteúdo da lei seja um pleito antigo dos professores. Por outro lado, o estudo do 

impacto financeiro não necessariamente faz parte dos trâmites legislativos quando a lei 

em questão trata de regulamentar uma determinada profissão. Sem dúvida, o estudo 

financeiro deve estar presente quando da aprovação das leis orçamentárias, que 

deverão realizar um exercício de previsão de despesa à luz dos novos direitos 

adquiridos pelos professores e as consequentes novas contratações ou demissões. 



É preciso deixar claro que a Lei nº 250/2014 regulamenta os profissionais do 

magistério, prevendo direitos e deveres, tais como carga horaria de trabalho, piso 

salarial, hora-aula, hora-atividade, dentre outros, não implementando diretamente as 

despesas, pois estas são executadas pelo gestor ao longo do exercício financeiro, de 

acordo com o planejamento traçado no exercício anterior, tendo em vista as 

necessidades públicas e os ditames legais. Nesse contexto, ressalte-se que o diploma 

legal em análise foi aprovado em novembro de 2014, ou seja, no final do exercício 

financeiro, não havendo tempo hábil para sua aplicação no referido ano, mas com 

possibilidade de efetiva aplicação para o exercício de 2015, cabendo ao gestor adequar 

as finanças municipais à nova realidade legal. 

No que tange ao conteúdo da lei, não cabe ao Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí adentrar ao mérito da decisão tomada pelos representantes do povo do município 

de Colônia do Gurguéia, relativa à jornada de trabalho dos profissionais do magistério. 

Até que se prove o contrário, a Lei nº 250/2014 seguiu os tramites constitucionais do 

processo legislativo, sendo, a princípio, válida e aplicável. Caso exista alguma 

irregularidade de ordem formal ou material, o ordenamento jurídico pátrio prevê, com 

fundamento no art. 125, §2º, da Constituição Federal, a representação de 

inconstitucionalidade de leis ou atos normativos municipais em face da Constituição 

Estadual, como forma de controle abstrato de constitucionalidade. 

Eventualmente, é possível também o controle de constitucionalidade incidental 

da lei em análise, mas, neste caso, a corte judicial analisa uma demanda concreta e 

verifica a constitucionalidade da norma como fundamento para decisão final. É nesse 

contexto que se enquadra a Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

“O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a 

constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público”, não cabendo, portanto, ao 

TCE-PI analisar, em abstrato, a constitucionalidade da Lei nº 250/2014, pois estaria 

usurpando a competência do Poder Judiciário.  

Não obstante o exposto anteriormente, realizando-se uma análise não 

aprofundada do diploma legal, nota-se que as alterações promovidas pela Lei nº 

250/2014, em especial da jornada de trabalho, estão de acordo com Lei Federal nº 

11.738/2008, a qual regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional 

nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, no que se 

refere à proporção de 2/3 da carga horaria para o desempenho das atividades de 

interação com os educandos. Contudo, de fato, os artigos 15 e 16 da Lei nº 250/2014 

dão margem a certa imprecisão sobre qual seria de fato a carga total de trabalho, pois 

se por um lado define como jornada de trabalho 40 HORAS semanais, por outro 

determina que o limite de tempo de interação com os educandos é de 26 HORAS-

AULA, sendo que esta corresponde a 50 ou 45 minutos, a depender do horário de 

trabalho (diurno ou noturno). 

 

 



3 CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, entende-se que não houve comprovação de irregularidade de 

ordem formal no processo de elaboração da Lei nº 250/2014 e, ainda que houvesse 

qualquer vicio formal ou material, o instrumento constitucionalmente previsto não é a 

Consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí, mas sim uma ação de controle 

abstrato de constitucionalidade. Dessa forma, a princípio, a lei é valida e eficaz, não 

obstante seja imprecisa sobre a carga horária semanal de trabalho dos professores. 

 

Coloca-se essa Diretoria à disposição da Presidência, para os esclarecimentos 

que se fizerem necessários. 

 
 

Teresina (PI), 30 de Janeiro de 2015. 
 
 
 
Luis Fernando Ramos Ribeiro Gonçalves                     Ednize Oliveira Costa 
               Assessor Jurídico                              Auditora Fiscal de Controle Externo 

                                Chefe da II Divisão Técnica/DFAM 
 
 

VISTO: 
Vilmar Barros Miranda 
Auditor Fiscal de Controle Externo 
Diretor da DFAM 
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